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Resumo 
 
A hanseníase é uma doença infecto contagiosa crônica causada pelo Mycobacterium leprae, 
que apesar de ser conhecido desde as antigas civilizações, seu mecanismo de transmissão 
não é totalmente claro. Evidências geográficas como as diferenças da distribuição espacial 
da doença e a formação de agrupamentos contribuem para a hipótese de que o ambiente 
desempenharia um papel na continuação da transmissão da hanseníase. O objetivo desse 
trabalho é avaliar os padrões espaço-temporais da hanseníase no estado da Bahia, assim 
como a existência de transmissão ativa, considerando duas escalas geográficas. Para isso, 
foi utilizado o programa SatScan na análise de varredura espacial para detecção de 
agrupamentos espaço-temporais. Essa análise permite avaliar o arranjo espaço-temporal e 
o risco relativo da hanseníase. Na análise exploratória espaço-temporal em menores de 15 
anos, entre 2005 a 2011 na Bahia, foram encontrado 5 agrupamentos de risco relativo alto, 
com valores entre 2,67 e 15,89. Quando analisado o estado da Bahia e os estados do 
entorno, foram encontrados 5 agrupamentos de risco relativo alto com valores entre 2,30 a 
8,91. Os agrupamentos se mostram bastante acentuados em algumas regiões do estado, 
esses padrões de ocorrência podem demonstrar possível influência geográfica na 
transmissão da hanseníase. 
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Abstract 
 
Leprosy is a chronic infectious disease caused by Mycobacterium leprae which despite being 
known since the ancient civilizations, its mechanism of transmission is not completely clear. 
Evidence such as geographical differences in spatial distribution of the disease and the 
formation of clusters further support the hypothesis that the environment can proceed 
transmission of leprosy. Therefore, in this work the aim is to assess the space-temporal 
patterns of leprosy in the state of Bahia, as well as the existence of active transmission, 
considering two geographical scales. The program SatScan was used in the analysis of 
spatial scan to detect space-temporal clusters. This analysis allows evaluating the space-
temporal arrangement and the relative risk of leprosy. In the exploratory analysis space-
temporal with people under 15 years old,  at the years  2005 to 2011, were found five 
clusters of high relative risk, with values between 2, 67 and 15, 89. When analyzing the state 
of Bahia and the surrounding states, were found five clusters with high relative risk values 
between 2.30 to 8.91. The clusters appear quite pronounced in some parts of the state, 
these patterns of occurrence may demonstrate possible geographical influence in the 
transmission of leprosy. 
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1.   INTRODUÇÃO  

A hanseníase, doença infecciosa crônica, é causada pelo Mycobacterium leprae. 

Análises de DNA de cepas de M. leprae sugerem que esta bactéria tenha se originado na 

África e se espalhado para Ásia e América do Sul (MONOT et al., 2009).  

O mecanismo exato de transmissão da hanseníase ainda não está totalmente 

esclarecido, embora se acredite que a principal rota de infecção seja via dispersão de 

gotículas nasais e orais de pessoa para pessoa (HATTA et al., 1995; RODRIGUES e 

LOCKWOOD, 2011) ou, em menor extensão, pelo contato direto de uma pessoa infectada 

com um indivíduo suscetível (WEDDELL e PALMERE, 1963; BARTON, 1974). O longo 

tempo de latência da hanseníase, de 2 a 12 anos, dificulta o conhecimento do momento e 

local de infecção. A maior parte das pessoas com hanseníase não transmite o bacilo, que 

permanece intracelular. Sabe-se que os pacientes que apresentam hanseníase lepromatosa 

excretam M. leprae pela mucosa nasal e pele até iniciarem o tratamento com terapia 

multidroga, por isso, seriam a principal fonte de infecção (RODRIGUES e LOCKWOOD, 

2011). As pessoas com maior contato próximo com os doentes seriam as de maior risco 

para desenvolver a doença. A carga de bactéria do caso primário também está relacionada 

com o risco de transmissão entre contatos, sendo o risco em contatos de casos 

multibacilares (com mais de cinco lesões de pele) duas vezes maior do que em contatos 

paucibacilares (até cinco lesões).  

De acordo com Argaw et al. (2006), devem existir outras fontes de infecção além 

dos pacientes. Diversas evidências fortalecem tal argumento: pequena correlação entre a 

prevalência desta forma da doença e o total de novos casos notificados; insignificante 

associação entre casos novos e incidência de hanseníase conjugal ou de contato frequente 

entre indivíduos (JOPLING, 1988) e, taxa de infecção por M. leprae muito maior do que a 

taxa de desenvolvimento da doença (FINE et al., 1997). Argaw et al., (2006) sugerem 

indivíduos subclínicos, um vetor (vertebrado ou inseto) ou contaminação ambiental como 

fontes alternativas de infecção por M. leprae. Objetos inanimados ou fômites, como artigos 

usados por pacientes infectantes, teoricamente também poderiam espalhar a infecção 

(TURANKAR et al., 2012).  

Evidências geográficas como as diferenças da distribuição espacial da doença 

(MONTENEGRO et al., 2004; KERR-PONTES et al. 2004; KERR-PONTES et al., 2006; 

MAGALHÃES e ROJAS, 2007) e a formação de agrupamentos (clusters) (RODRIGUES Jr. 



 
et al., 2008; QUEIROZ et al., 2010; ALENCAR et al., 2012) contribuem para a hipótese de 

que o ambiente desempenharia um papel na continuação da transmissão da hanseníase. 

Diversos relatos sugerem que o M. leprae pode ser encontrado no ambiente (MATSUOKA et 

al., 1999; LAVANIA et al., 2008; TURANKAR et al., 2012) ou em reservatórios silvestres, 

como os tatus (TRUMAN e FINE, 2010; TRUMAN et al., 2011). Esta hipótese é aventada 

devido à viabilidade do M. leprae fora do corpo humano, como encontrado em amostras de 

solo em áreas de alta prevalência da doença na Índia (LAVANIA et al., 2008; TURANKAR et 

al., 2012) e de amostras de água coletadas no Brasil e na Indonésia (SALEM e FONSECA, 

1982; MATSUOKA et al., 1999). Outros estudos também sugerem possível influência das 

condições ambientais na distribuição geográfica desta doença. No estado do Mato Grosso, 

Brasil, áreas de relevo mais acentuadas, cujas encostas são recobertas por arbustos de 

médio e grande porte e apresentam temperaturas mais amenas, têm as maiores taxas de 

detecção da hanseníase (SANTOS et. al., 2010).  

A dinâmica da transmissão da doença, entretanto, não pode ser simplificada, já 

que envolve aspectos de diversas ordens. Além dos fatores individuais como proximidade 

com contatos infectantes e imunidade, o contexto geográfico social tem reconhecida 

associação com a doença. A hanseníase é considerada uma doença da pobreza 

(LOCKWOOD, 2004; RODRIGUES e LOCKWOOD, 2011; SALGADO e BARRETO, 2012) e 

continua como problema de saúde pública em alguns países em desenvolvimento. A 

globalização e a intensificação de fluxos migratórios aumentam o risco de doenças 

infecciosas em áreas onde elas haviam sido eliminadas como problema de saúde pública 

(SALGADO e BARRETO, 2012).  

Apesar dos esforços das campanhas da Organização Mundial da Saúde e da 

importante redução na prevalência, a interrupção da transmissão não parece ter alcançado 

sucesso, tendo em vista o percentual de novos casos em crianças. Segundo a WHO (2010), 

em 2009 foram detectados 244.796 casos novos no mundo. O Brasil continua sendo o 

segundo país com o maior número de casos novos (37.610 casos em 2009) apresentando a 

taxa de prevalência mais alta do mundo (2,19/10.000 habitantes). A continuidade de altas 

taxas de detecção no Brasil indica que não houve interrupção da transmissão (RODRIGUES 

e LOCKWOOD, 2011) apesar das tendências de estabilização dos coeficientes, ainda em 

patamares muito altos, nas regiões Norte, Centro-oeste e Nordeste.  

Estudos geográficos têm contribuído para a melhor compreensão de outras 

endemias cujos mecanismos de transmissão ainda não são totalmente esclarecidos, tais 

como a coccidioidomicose nos Estados Unidos (COMRIE, 2005) e a paracoccidioidomicose 



 
no Brasil (SIMÕES et al., 2004; BARROZO et al., 2009; BARROZO et al., 2010). Bem como, 

as análises dos padrões espaciais contribuem para uma melhor compreensão dos 

fenômenos, e assim, colaborar com os programas de prevenção e controle (BANDO et al., 

2012). 

Este estudo tem como objetivo avaliar os padrões espaço-temporais da hanseníase no 

estado da Bahia, assim como a existência de transmissão ativa, considerando duas escalas 

geográficas. 

 

2.METODOLOGIA 

2.1 Área de Estudo 

Situado na região Nordeste do Brasil, com extensão territorial de 564.830,859 

km² e população total de 14.016.906 habitantes, apresenta 72,1% de população urbana. A 

incidência da pobreza neste estado é de 43,47%, no qual somente 47,7% dos domicílios 

particulares permanentes desfrutam de saneamento básico adequado e 16,6% da 

população de 15 anos ou mais de idade não são alfabetizados (IBGE, 2010). A distribuição 

da população se mostra bastante irregular, pois a Região Metropolitana de Salvador, com 

seus 13 municípios, apresenta densidade demográfica de 847,35 hab/km², comparada a do 

estado, de 24,46 hab/km². 

2.2 Dados utilizados 

Foram utilizados dados em duas escalas geográficas: Estado da Bahia e 

estados do entorno. Para a representação da área de estudo, foram utilizadas as bases 

cartográficas digitais na estrutura vetorial em arquivo shapefile, disponibilizadas pelo IBGE 

(censo de 2010), que representa os limites estaduais e municipais da área analisada.  

Dados referentes à incidência da hanseníase foram detalhados pelos municípios 

de residência, ano de ocorrência, sexo e faixa etária. Tais informações são de domínio 

público, disponibilizados pelo Sistema de Informação de Agravos de Notificação (SINAN). 

Foram utilizados dados do censo demográfico do IBGE (2010) da população residente por 

sexo e faixa etária, correspondentes aos municípios. O período de estudo compreendeu de 

2005 a 2011. 

 

2.3 Análise estatística 



 
Na análise de varredura espacial para detecção de agrupamentos espaço-

temporais foi utilizado o programa SatScan (KULLDORFF, 1997). Essa análise permite 

avaliar o arranjo espaço-temporal e o risco relativo da hanseníase. Para realização dessa 

análise, utilizou-se os dados da ocorrência da hanseníase e do censo demográfico, citado 

anteriormente, e as coordenadas geográficas dos centroides dos polígonos referentes aos 

municípios da base cartográfica. 

Para a realização da estatística foi usada o modelo Discreto de Poisson, em que o número 

de eventos em cada área foi considerado como distribuído de acordo com a população. A 

análise foi ajustada para a detecção de agrupamentos considerando-se até 10% da 

população em risco, baseando-se na máxima verossimilhança, onde os centroides caem em 

um mesmo circulo de acordo com os valores definidos do risco relativo, identificando a 

ocorrência ou ausência do evento.  

Na verificação da significância dos resultados, o número de replicações Monte 

Carlo foi de 999 vezes. A partir disso, obtiveram-se as informações referentes ao número de 

casos, casos esperados, caso anual por 100.000 habitantes, valor de casos esperados e o 

risco relativo.  

 

2.4 Representação cartográfica 

Com essas informações foi utilizado o ArcGis 9.3 para a representação em mapa 

temático do risco relativo da hanseníase na área de estudo. Utilizou-se a técnica de 

representação corocromática, na qual a cor vermelha representa os agrupamentos de risco 

alto e a cor azul representa o risco baixo. 

 

3. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

No período entre 2005 a 2011, foram detectados 1.674 casos novos em 

menores de 15 anos no estado da Bahia, representando 7, 87% do total de 21.278 casos 

novos. A taxa de incidência anual entre todos os casos, neste período, foi de 2,2 casos por 

10.000 habitantes. Em menores de 15 anos, esta taxa foi de 0,17 casos por 10.000 

habitantes. 

Quando analisado a Bahia e os estados do entorno (Figura 2) nesse mesmo 

período, o número de casos em menores de 15 anos foi de 13.140, que representa 7,86% 

do total de 167.260 casos novos. Ao ampliar a escala de abordagem, a taxa de incidência 



 
anual foi de 2,93 casos por 10.000 habitantes, em menores de 15 anos a taxa de incidência 

foi de 0,23 casos por 10.000 habitantes.  

De acordo com o Ministério da Saúde (2009), o coeficiente de detecção em 

menores de 15 anos é prioridade da política atual de controle da hanseníase no país, por 

indicar focos de infecção ativos e transmissão recente. 

Na análise exploratória espaço-temporal entre 2005 e 2011 na Bahia, foram 

encontrados 12 agrupamentos de casos novos de hanseníase em menores de 15 anos 

(Tabela 1). Entre eles, 5 agrupamentos representam risco relativo alto, com valores entre 

2,67 e 15,89. O agrupamento 2, engloba 5 municípios, que são: Casa Nova, Sobradinho, 

Sento Sé, Remanso e Juazeiro, representando uma área de transmissão ativa até o ano de 

2011 com risco relativo de 4,30. 

 

Tabela 1: Agrupamentos espaço-temporais de casos novos notificados de hanseníase entre menores 
de 15 anos, no Estado da Bahia (2005-2011). 

Agrupamento Início 

 

Fim 

 

Número de 

localidades 

Número 

de casos 

 

Casos 

esperados 

 

Risco 

relativo 

 

Valor P 

 

1 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

16 

 

200 

 

37,43 

 

5,93 

 

<0,0001 

 

2 2009/1/1 

 

2011/12/31 

 

5 

 

83 

 

20,05 

 

4,30 

 

<0,0001 

 

3 2007/1/1 

 

2009/12/31 

 

59 

 

7 

 

70,74 

 

0,095 

 

<0,0001 

 

4 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

62 

 

11 

 

72,71 

 

0,14 

 

<0,0001 

 

5 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

26 

 

100 

 

38,89 2,67 <0,0001 

 

6 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

1 

 

23 

 

3,37 6,89 

 

<0,0001 

 

7 2006/1/1 

 

2008/12/31 

 

15 

 

0 

 

22,34 0 <0,0001 

 

8 2006/1/1 2008/12/31 16 0 20,55 0 <0,0001 



 
      

9 2009/1/1 

 

2011/12/31 

 

50 

 

12 

 

47,73 

 

0,24 

 

<0,0001 

 

10 2008/1/1 

 

2008/12/31 

 

1 

 

10 

 

0,63 

 

15,89 

 

<0,0001 

 

11 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

25 

 

3 

 

25,38 

 

0,11 

 

<0,01 

12 2010/1/1 

 

2011/12/31 

 

32 

 

11 

 

39,84 0,27 <0,01 

 

Quando analisado o estado da Bahia e os estados do entorno, são encontrados 

11 agrupamentos de casos novos em menores de 15 anos, desses, 5 são agrupamentos de 

risco relativo alto com valores entre 2,30 a 8,91.  No agrupamento 11, com o maior risco 

relativo encontrado é composto somente pelo município Remanso, situado no estado da 

Bahia (Tabela 2). 

Tabela 2: Agrupamentos espaço-temporais de casos novos notificados de hanseníase entre menores 

de 15 anos, no Estado da Bahia e entorno (2005-2011). 

Cluster Início 

 

Fim 

 

Número de 

localidades 

Número 

de casos 

 

Casos 

esperados 

 

Risco 

relativo 

 

Valor P 

 

1 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

357 

 

1.828 

 

544,21 3,74 

 

<0,0001 

 

2 2008/1/1 

 

2010/12/31 

 

307 

 

25 

 

552,26 

 

0,043 

 

<0,0001 

 

3 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

14 

 

772 

 

224,25 

 

3,59 

 

<0,0001 

 

4 2007/1/1 

 

2009/12/31 

 

263 

 

118 

 

493,32 

 

0,23 

 

<0,0001 

 

5 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

160 

 

725 

 

324,80 

 

2,30 

 

<0,0001 

 

6 2006/1/1 2008/12/31 278 141 451,56 0,30 <0,0001 



 
       

7 2009/1/1 

 

2011/12/31 

 

206 

 

42 

 

224,37 0,18 

 

<0,0001 

 

8 2009/1/1 

 

2011/12/31 

 

317 

 

261 

 

546,04 

 

0,46 

 

<0,0001 

 

9 2007/1/1 

 

2009/12/31 

 

6 

 

138 

 

41,84 

 

3,32 

 

<0,0001 

 

10 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

75 

 

57 

 

166,29 

 

0,33 

 

<0,0001 

 

11 2005/1/1 

 

2007/12/31 

 

1 

 

26 

 

2,92 

 

8,91 

 

<0,0001 

 

 

A incidência da hanseníase apresenta-se de forma bastante padronizada, 

aglomerando-se acentuadamente em três regiões do estado da Bahia: norte, sul e oeste 

(Figura 1). No guia de vigilância epidemiológica desenvolvido em 2009 pelo Ministério da 

Saúde, essas regiões se enquadram nos agrupamentos 6 (norte/BA), 4 (sul/BA) e 8 

(oeste/BA), numerados de acordo com os valores dos coeficientes de detecção dos casos 

novos. Além desses 3 agrupamentos de maior proporção, foram encontrados mais 2 

agrupamentos de forma dispersa. Um dos agrupamentos está situado na Região 

Metropolitana de Salvador, no município de Vera Cruz com risco relativo de 15,89. O outro 

se encontra na região nordeste do estado, correspondente ao município de Araci, com risco 

relativo de 6,89. 

Fischer et. al. (2008), ao desenvolverem um estudo em Bangladesh chamam a 

atenção para a importância que as cidades rurais podem desempenhar na epidemiologia da 

hanseníase. Quando observada a forma que a hanseníase se agrupa na Bahia, isso pode 

ser um fator importante para ser analisado, pois o agrupamento de maior extensão está 

situado na região de menor densidade demográfica, a região oeste do estado. Na Bahia, por 

ser um estado de grande extensão territorial, em muitos municípios a população se distribui 

entre a sede e parte dela em vilarejos, compondo uma grande quantidade da população 

vivendo na zona rural. 



 

 

Figura 1: Agrupamentos espaço-temporais da hanseníase em menores de 15 anos na Bahia, 2005 a 

2011.  

 

Quando observada a distribuição da hanseníase na Bahia, notou-se que os 

agrupamentos de risco relativo alto estavam situados nas extremidades do estado. A partir 

disso, foi realizada outra análise levando em conta os estados que fazem limites com a 

Bahia. Com esses resultados complementares, ficou evidente que os agrupamentos 

encontrados na Bahia fazem parte de agrupamentos maiores que englobam outros estados 

(Figura 2). 

 



 

 

Figura 2: Agrupamentos espaço-temporais da hanseníase em menores de 15 anos na Bahia e 

entorno, 2005 a 2011.  

 

Segundo Gregorio et. al. (2006), ao realizar análises espaciais é necessário 

considerar cuidadosamente se o agrupamento é verdadeiro ou se é decorrente da seleção 

do tamanho da área de estudo. 

Ao comparar os resultados das análises nas duas escalas escolhidas neste 

trabalho, são notadas algumas variações dos agrupamentos. Quando a Bahia é analisada 

conjuntamente com os estados de seu entorno, há uma tendência de generalização de 

algumas partes do agrupamento, ou seja, quando essa análise é feita somente com a Bahia, 

alguns municípios  da fronteira que anteriormente não eram identificados, agora fazem parte 

do agrupamento de risco relativo alto nessa escala.  

 

4. CONCLUSÕES 



 
Foi encontrada forte evidência de transmissão ativa da hanseníase no estado da 

Bahia. Os agrupamentos se mostram bastante acentuados em algumas regiões do estado. 

Esses padrões de ocorrência podem demonstrar influência geográfica no desenvolvimento 

da transmissão da hanseníase. Estudos em andamento procuram identificar associações 

espaciais entre o risco relativo da hanseníase e componentes geográficos físicos (tais como, 

tipos de clima, biomas, solos) e sociais (Índice de Desenvolvimento Humano, taxa de 

urbanização, migração, grau de escolaridades, renda média). 
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